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Recurso n° - 85.157 - IRPJ - EXS: DE 1978 e 1980.

Recorrente - ALFEMA NORTE S/A, INDOSTRIA E COMÉRCIO.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MANAUS - (AM).

IRPJ - DESPESAS OPERACIONAIS - Para que os desem
bolsos em beneficio de controladoras possam ser
qualificados como tais, mister Se faz a identifi -
2 .ção e as.R51.1112Aã2 da prestação contratada; a
efetiva	 ta ao e' 525!LIEsã2 do serviço contra
tad6 e eventualmente prestado; a vínculação ott-
necessidade do que no contrato se declara 	 ser =

. objeto de remuneração em relação às atividadesda
remunerante; a existência de comutatividade nas
condiçOes estabelecidas no pacto.

: DUPLA INCIDÊNCIA - No sentido de tributação da
mesma verba duas vezes, só podem como tal ser co
gítada, para efeitos fiscais, quando se tratar
da mesma pessoa jurídica. O eventual oferecimen-
to à tributação de parcelas recebidas de outra
pessoa jurídica não dá suporte a que a pagadora
subtraia tais quantias dos resultados operacio-
nais.

ISENÇÃO - SUDAM - A parcela do Imposto sóbrearé.n
datencomobase de cálculo o lucro da exploração6U- .
seja o lucro iniuído do exercício ajustado pelas
exclusoes previstas no art. 19 do D.L 1.598/77 e l
não o' lucro real (que e o lucro liquido do exer-
cício -15-11ãTado pelas adiOes 7ntre outras, de(
todas' as parcelas nao dedUtiveis, seja porque a -
lei assim o estabelece expressamente, seja por--

, que impliquem em distribuição camuflada de resul
tados), exclusOes e compensações previstas ou aii
torizadas pela legislação tributaria (D.L. 1.59.14%
/77, art. 69). O imposto incidente sobre as par-
celas indedutiveis terá de ser obrigatoriamente -
recolhido aos cofres públicos, tanto na vigência
da legislação anterior ao D.L. n9 1.598/77, como L_
após a sua publicação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au s de
recurso interposto por ALFEMA NORTE S/A, INDOSTRIA E COMÉRCIO. 
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ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei_
ro Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, negar provi

mento ao recurso. Vencidos os Conselheiros FRANCISCO DE ASSIS MI_
RANDA (Relatar), FERNANDO CÍCERO VELLOSO e RAUL PIMENTEL. Desig-

nado ±'•elatorparabAcardão o conselheiro AMADOR OUTERELO FERNANDEZ.

f /Sala das ^esslo- _ . DF), em 14 de setembro de 1982.
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Alir

	

,d , 	 ,
AMADOR 01 '

/
'' Le F'RNANDEZ	 - PRESIDENTE E

'-n
RELATOR DESIG-

NADO.

1
VISTO EM	 A •STINHO FLORES	 - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: 10 JUN 1983	 FAZENDA NACIONAL.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOS-

TINHO SERRANO FILHO e LUIZ ANDRÉ NETO.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 0283/018.020/81-00

RECURSO N9: 85.157

ACÓRDÃO N9: 101-73.708

RECORRENTE N9: ALFEMA NORTE S/A INDÜSTRIA E COMÉRCIO

RELATÓRIO 

Através do Auto de Infração de fls. 1, lavrado

contra a empresa ALFEMA NORTE S/A INDCSTRIA \E COMÉRCIO, a fiscali

zação submeteu à tributação nos exercícios de 1978 e 1980, anos-

-base de 1977 e 1979, os valores de Cr$ 3.771.052,00 e Cr$ 	

6.291.283,00, correspondentes a despesas pagas a titulo de comis-

s8es que ficaram caracterizadas como remuneração que envolveu

transferência de tecnologia, calculadas na base de 3% a.m. sobre

o valor do faturamento total da filial, sem que para isso tivesse

contrato registrado no I.N.P.I., configurando, assim, mera libera

lidade da autuada. Referidos valores foram adicionados ao lucroll

quido dos exercícios para efeito de cãlculo do Lucro Real.

Em conseqüência foi exigido o recolhimento do

credito tributário de Cr$ 11.305.934,00, ai compreendido impos-

to de renda, multa de 50% do lançamento "ex officio" e correçãoro

netãria calculada ate 30/11/81.

Inaugurando o contraditOrio a interessada in-

terpOs a impugnação de fls. 13/18, cujas razaes são assim sinteti

zadas:

- o ponto nodal da questão estã na considera,
ção de que o contrato pactuado com sua con-r

//P<7
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troladora envolveria transferência de tecnolo
gia;

- da análise do referido contrato ressae a con-
clusão de que tal fato realmente não ocorreu;

- a pretensão fiscal somente teria cabimento se
houvesse a apreensão- de conhecimentos especi
ficos, o que não é o caso, tendo em vista que-
a controladora limita-se a fornecer infra-es-
trutura e assessoramento;

- a assessoria tornou-se indispensável para po
der ingressar num mercado de importância como
é S. Paulo;

- a forma de remuneração contratada foi estabe-
lecida de maneira percentual de modo a assegu
rar um equitativo montante para ambas as par
tes. Se fosse adotado um valor fixo e conside
rando o caráter cíclico do mercado poderiam O-
correr períodos em que a remuneração seriadj
proporcional ã dimensão do serviço prestado,-
seja porque o volume de trabalho era muito su
perior ã remuneração, seria o inverso;

- por essa razão previu-se a cláusula percen-
tual, com a qual a remuneração acompanha a
real necessidade de assessoramento contábil e
administrativa, e com a qual se obtem uma au-
tomática atualização da remuneração;

- o contrato em referência não envolve transfe-
rência de tecnologia nem a clássica assistên-
cia técnica. De fato, o n9 1 do instrumento em
exame, descreve o objeto contratado como sen-
do "trabalhos e atendimento de infra-estrutu-
ra" que compreendem:

"supervisão de venda, propagan-
da, embalagem, estocagem e ex-
pedição das mercadorias ...como
tambem assessoria técnico-admi
nistrativa, contábil e legal..."
(doc. junto).

- dai se infere que o pactuado não envolve trans
ferência de tecnologia, mas simplesmente um
conjunto de atividades consistentes em presta
ção de serviços, de diversas naturezas, ind -O-
desde o de embalagens até o assessoramentomn
tábil e administrativo; 	 L_

- se houvesse alguma inexatidão na composição de
seu lucro real essa seria irrelevante, uma vez
que, gozando de isenção (empresa estabelecida
na área da SUDAM), tanto faz o lucrcy-ser 100
ou 1.000, pois ele será todo isento;

7	
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- não existindo imposto devido muito menos há de
se falar na aplicação da multa;

- diante disso improcedente é a autuação, seja
porque não houve transferência de tecnologia,
seja porque a empresa goza de isenção concedi-
da pela SUDAM.

Após a informação fiscal de fls. 30/32, a autori

dade monocrática de 19 grau proferiu sua decisão, julgando proceden

te a ação fiscal sob o fundamento de que:

"Examinando-se o presente processo ve-
rifica-se que o cerne do litígio está em definir
se a remuneração, em bases percentuais sobre ven
das, de assistência técnico-administrativa (su-
pervisão de vendas, propaganda, embalagem, esto-
cagem, assistência técnica, legal, contábil) en
volve transferência de tecnologia e caracterizar-	 -
-se como a assistência tecnica prevista no art.
233 do RIR/80.

Convém, de início, definir o que seja
tecnologia. Segundo Aurélio Buarque de Holanda é:

"Conjunto de conhecimentos, so-
bretudo princípios científicos,
que se aplicam a um determinado
ramo de atividade"

Os serviços prestados pela controlado-
ra a controlada envolvem a transferência de co-
nhecimentosque se aplicam em determinados ramos
de atividade. n indubitável a transferência da
tecnologia.

Aliás, foi de rara felicidade a susten
tação fiscal ao demonstrar que sob o título de
ComissOes, na verdade, estava havendo a remunera
ção de tecnologia. Tudo tem origem no momento ei-J

que as despesas com assistência técnica estão li
mitadas a I.% sobre as vendas e de pendem de pré-
vio registro de contrato no INPI. Procurando fu-
gir a esse limite é que a autuada e sua controla
dora derivaram pelo caminho adotado.

O pagamento de percentual fixo sobre o
valor das vendas bem caracteriza a remuneraçãode
assistência técnica. Isso a própria impugnánte
confirma em sua impugnação, e a seguir tenta fa-
zer com que se aceite ser esse um critério que
permite um equitativo montante para ambas as par
tes. A afirmação de "que a forma percentual pode/21 .
ria configurar a assistência técnica é mansa



Processo n9 0283/018.020/81-00 	 5.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Acórdão n9 101-73.708

pacifica, o mesmo não ocorrendo com a alegação de
que isso seja superado pela necessidade de man-
ter" um equitativo montante para ambas as partes.

Com relação a isenção concedida péla
SUDAM, a sustentação fiscal também não deixou mar
gem a qualquer dúvida. A isenção abrange única "e--
tão somente o Lucro da Ex ploração. As despesas do
presente caso seriam adicionadas para fins de se
encontrar o Lucro Real e dessa forma não seriam a-brangidas pelo Lucro da Exploração, e em conse-
qflencia- pela isenção."

Segue-se o tempestivo recurso de fls. 40/58.

Nele, após reproduzir a argumentação desenvolvida

na fase impugnatória no sentido de convencer que não se trata de as-

sistência técnica, mas tão somente "prestação de serviços", a recor-

rente aduz que a prova disso está em inúmeras cópias de pedidos .de

compra de sua mercadoria que foram assinados por Miguel Ferreira Ci

rillo e Mauro Simoni, os quais, conforme comprovam as anexas folhas

de pagamento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço eram emprega-

dos da Alfema S.A. durante todo o período objeto da autuação. Junta

ainda inúmeras cópias de notas fiscais da Alfema Norte que indica=-
mo vendedores das mercadorias nelas descritas as mesmas pessoas aci-

ma referidas, e que eram, como são, funcionários da Alfema S.A. Tais

faturas eram assinadas pelo Sr. Arnaldo Epstein, também funcionário'

da Alfema S.A., conforme prova a relação de pagamento do FUGATS (doc.

juntos). Esclarece que o anexo "Mapa de Faturamento" do mês de dezem

bro de 1979, indica novamente o nome dos vendedores Mauro FerreiraCi-
rillo e Mauro Simoni, empregados da Alfema S.A., como vendedores não

só dos produtos Calumin e Rei (artefatos de alumínio e brinquedos)da

Alfema S.A., mas também dos produtos da Alfema Norte. Dentro da pres

tação de serviços de propaganda, a Alfema S.A., utilizava empregados

seus, especificamente para demonstração dos brinquedos da recorrente,

nas grandes lojas de S. Paulo. Tais empregados, incumbiam-se, ainda,

de receber os brinquedos com defeito, para conserto. A prova disso é

feita pelo exame das anexas solicitaçOes de assistência técnica (con

serto) dos brinquedos com defeito, que, pelo código podem ser id.enti

ficados no catálogo também anexo, como sendo fabricados pela Alfema --

Norte (doc. junto). Tais solicitações estão assinadas pela promotora

de vendas Fátima D. de Lima que e empregada da Alfema S.A. Igualmen-7,
te as autorizaçaes e pedidos de conserto eram sempre assinados pe14 -

//2
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Sr. Arnaldo Epstein, também empregado da Alfema S.A., conforme evi-

denciam as inúmeras cópias anexas de memorandos sob a denominação

"Queira Providenciar", dos quais, como exemplo, junta-se 1 bloco in

teiro. Alem disso, 9 (nove) promotores de vendas, em pregadas da Al

fema S.A., constam da relação anexa de empregados dessa firma. Tais

"relatórios de visita" descrevem após cada visita, se o ponto de

venda é bom, médio, fraco, se há falta de mercadorias, se há merca-

dorias em exposição, se foi feita exposição pessoal, ou reposiçOes,

alem de uma grande quantidade de itens, todos eles comprobatóriosda

efetiva prestação de serviços pela Alfema S.A., à Alfema Norte, a

traves das funcionárias daquela. Quanto à atividade de estocagem e

expedição de mercadorias, afirma que ficava totalmente a cargo da

Alfema S.A., conforme contratado, o que prova com a juntada da de-

claração firmada pela empresa transportadora de mercadorias "Expres

so Falcão". Toda essa robusta prova demonstra que no caso houve efe

tiva prestação dos serviços contratados que jamais poderia ser con-

fundidos com "transferência de tecnologia", como pretende o fisco e

a decisão singular. Por outro lado não poderia prosperar a ação fis

cal, por isso que "não há necessidade de registro no INPI de contra-

to de transferência de tecnologia, como pressuposto obrigatório pa-

ra dedução das importâncias pagas a título de remuneração correspon

dente". Nesse sentido reproduz textos da legislação pertinente(art.

233, § 39 do RIR/80, arts. 29, §§ 19, 29, 39, art. 30, § único,art.

90, §§ 19 a 49 e 126 da lei n9 5.772/71 (Código de Propriedade In-

dustrial). Da leitura dos textos que transcreve ressalta e evidêncla

que os artigos 29, 30 e 90 cuidam de concessão de licença, privilé-

gios de invenção, marca ou expressão de propaganda alheias ao pre -

sente caso. Restaria então o exame do art. 126 que trata da obriga-

toriedade de averbação no I.N.P.I. dos atos ou contratos que impli-

quem transferência de tecnologia. Todavia, tal averbação é para os

efeitos do art. 29, § único da lei n9 5.648/70, que nada dispõe a

respeito de matéria tributária, conforme .se depreende de seu texto

(que transcreve). Pretender-se que o art. 126 citado tenha alterado

a legislação do imposto de renda impondo condiçOes nela não existen

te, seria atentar contra os mais comezinhos princípios hermeneuti—	--

cos, mesmo porque a regra geral é a dedução de todas as despesas ne

cessárias à percepção do rendimento (art. 191 do RIR), sendo que as

exceçaes a tal regra devem constar expressamente do texto legal. A ,

lei de regência fiscal é a de n9 4.506, de 30/11/64, que, todavia 49
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em nenhum de seus dispositivos exige como requisito para a dedução

impugnada o registro do contrato no INPI. Cita "ementa" de decisão

do judiciãrio segundo a qual o "registro do contrato de assistên-

ciatécnica no I.N.P.I. não é requisito necessãrio para a dedução

das parcelas pagas a titulo de remuneração correspondente. Em con

seqüência, ainda que no caso em questão se cuidasse de contrato de

transferência de tecnologia ou assistência técnica, o que se admi-

te apenas para argumentar, a falta de registro do contrato, recla-

mada no auto de infração não seria causa de impugnação ã dedutibi-

lidade das importâncias pagas a titulo de remuneração em cumprimen

to a esse contrato. Conclui dizendo que não existe possibilidadede

se exigir imposto de renda de empresa totalmente isenta que se en

quadra nas normas da SUDAM, obtendo isenção sob certas con(Wçóes e

por prazo certo, apresentando fundamentação nesse sentido.

2 o relatório.
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VOTO

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNÃNDEZ- PRESIDENTE E RELATOR

_	 DESIGNADO
!

De difícil solução, sem dúvida, se apresentam os li

tígios submetidos a este Colegiado„quando a exigência fiscal decor

re da redução dos lucros do exercício na quantia correspondente às

importâncias transferidas das controladas para as controladoras, com

suporte em contratos , em que se prevê pagamentos a título de remune-

ração do que os autuados conceituam como serviços diversos relacio-

nados com a produção, com as vendas ou com assessoria tecnico-admi-

nistrativa-contábil e legal.

_

,Isto porque:	 e

a) A pessoa jurídica sujeita à tributação com base ,
no lucro real deve manter escrituração com observância das leis co-

merciais e fiscais (Lei n9 2.354/54, art. 29 e Decreto-lei	 número

1.598/77, art. 79);	 .

b) Segundo o art. 47 e seus parágrafos da Lei núme-

ro 4.506, de 30/11/64 (matriz legal do disposto nos artigos 162 	 e

seus §§ 19 e 29 de RIR/66 e RIR/75 e 191 e seus §§ 19 e 29	 do

RIR/80), somente são dedutíveis

' "despesas necessárias à atividade da empre
sa e à manutençn-da repectiva fonte produtora" (ca
put dó art. 47)

assim consideradas
,

"as pagas ou incorridas para a realização
das transaVSes ou operaVn-s- exigidas pela atividade
da empresa" (art. 477--g 19)

como tal tidas

"as usuais ou normais do tipo de transa-
ções, o'erações ou atividade da empresa" (art.---47;

,
///257 3---2-V)"-.,p----
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,
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Ora, é indiscutível, seja em razão da doutrina ou

jurisprudência (administrativa ou judicial), seja em face de tex-

to legal expresso, que a escrituração somente faz prova quando

mantida com observância das disposições legais e comprovada por

documentos hábeis, como expressamente estatui o art. 99, § 19, do

Decreto-lei n9 1.598, de 26/12/77, textualmente:

"Art. 99 - omissis -

§ 19 - A escrituração mantida com observãn
cia das disposições legais faz prova a favor O-6
contribuinte dos fatos nela registrados e . compro-
vados por documentos hábeis, segundo sua nature za ,
ou assimdefinidos em preceitos legais." (grifamos)

'Quanto à obrigatoriedade de individuação e clare-

za da escrituração, já o art. 12 dó vetusto Código Comercial (Lei

n9 556, de 25/06/1850) impunha ao comerciante a obrigatoriedade de

lançar, em ordem cronológica e com individuação e clareza, todas

as suas operações, o que veio a ser ratificado pelo art. 29 do De 	 .

creto-lei n9 486, de 03.03.69, e a doutrina,atenta à máxima jurí-

dica: NEMO SIBI IPSI TITULUM CONSTITUIT, ou seja, de que é vedado	 .

a qualquer pessoa forjar para si mesma, previamente, as provas do

seu direito, conclui que,para que a escrita possa fazer prova em

favor do seu dono:

"não bastam os livros comerciais .., é sem-
pre indispensável o auxilio de outro ele-
mento estranho aos livros" (JOÃO . EUNAPIO
BORGES, in Curso de Direito Comercial Ter-
reStre,Rio 1971, 5a. ed., pág.239).

Atenta aessadoutrina, o Deereto n9 64.567, de 22

de maio de 1969, reforçou a tese de quê a escrituração deve apoiar

-se em documentos ou papéis que lhe dêem suporte, ao estabelecer

no art. 29 que:

"A individuação da escrituração a que se re

	

fere o art. 29 do Decreto-lei n9 486, de 3 de mar/ 	 --
'

	

	 ço de 1969 (e também o art. 12 do Código Comer-74
ci1, acrescentamos nós) compreende, como eleme

,

/

'
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to integrante, a consignação expressa, no lançamen-
to, das características principais dos documentos
ou papéis que derem origem ã própria escrituração."

, Por outro lado, é sabido que a Contabilidade como

ciência, e, igualmente, a técnica de sua aplicação, integrando	 a

função administrativa de controle, tem como normas balizadoras a

rigorosa fidelidade aos fatos de gestão da empresa e o embasamento

obrigatOrio em documentação hábil e idônea. Assim, cabe exclusiva--

mente ã pessoa jurídica a prova de que os registros efetuados em

sua escrituração correspondem aos fatos realmente ocorridos em sua

gestão.

Pois bem, ao ser auditada a escrita, as fiscaliza-

das limitam-se a apresentar aos auditores fiscais um contrato as-

sinado entre a controlada e a controladora e a prova da remessa.

Nada mais. Inexiste documento que ateste o montante da despesa efe-

tivamente realizada, ou seja, deixam de ser apresentados os doeu—

mentos hábeis que comprovem a efetiva materialização da despesa

isto é, os elementos estranhos aos livros que amparem a escritura-

ção redutora do lucro tributável, dado que o único documento apre--

sentado: o contrato assinado entre acontroladora e controlada 	 é_	 _
desprovido da necessária eficácia para autorizar a redução do lucro

do exercício; isto é, não permite que as simples remessas pactuadas

entre os interessados se revistam do caráter de despesas.

A análise das condições que cercam a assinatura des,

ses pactos, revela que, além de a controladora já deter a maioria

do capital da controlada, os sócios da controladora, geralmente r

ainda compõem o capital votante da controlada, e, normalmente, por

si ou seus familiares são os dirigentes comuns e simultâneos	 das

duas sociedades. Portanto,como ensina ROBERTO SAMPAIO DõRIA, in

Distribuição Disfarçada de Lucros e imposto de Renda, Ed. Res. Tri-

butária, SP., 1974, embora tais atos reúnam o consenso das partici-

pações acionárias, sejam inatacáveis do ângulo jurídico formal

ném por isso, contudo, se pode acolher Érima facie, a legitimidade6/t '

712
'///
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jurídica ou a idoneidade de tais atos, dado que podem colímar um

propésito não jurídico, qual seja o de, sob a proteção de negócio

formalmente válido, distorcer o que deve ser a vontade e o inte-

resse da empresa e dela transferir para a controladat'.a uma vantagem

econômica, através de modalidade negociai mais benéfica do prisma

tributário. Este o traço objetável: pode viciar-se a vontade da

empresa, como pessoa jurídica dotada de personalidade autonoma da

de seus controladores e cujos interesses não coincidem necessaria

	

mente com os de seus sécios ou acionistas controladoras. Noutros 	 .

termos, admitida a teoria institucional da empresa que, do prisma

jurídico, não se confunde com a pessoa de seus titulares e que,

do econômico-financeiro e também social, persegue finalidades pró

prias, segue-se que qualquer ato, embora em torno dele se arregi-

mente a totalidade dos sécios ou acionistas, contrário a tais

pressupostos, de alguma forma é inautêntico, fictício, porquanto

nega a essência mesma da organização empresarial, estruturada pa-

ra fins lucrativos e não beneficentes, ainda quem em prol de seus

detentores. No processo formativo da vontade da empresa pode in-

troduzir-se um elemento estranho, que desnatura aquela vontade,

por contrário aos interesses préprios da sociedade. Tanto assim

	

é, que seria inconcebível o procedimento se favorecesse terceiros, 	 T

que não tais controladores.

FABIO KONDER COMPARATO, in O Poder de Controle na

Sociedade Anônima, RT, pág. 298/299, assevera que

"No grupo econômico de subordinação, as so-
ciedades controladas perdem grande parte de sua
autonomia de gestão empresarial. É a sociedade con
troladora que toma, soberanamente, as decisões
mais importantes, em matéria de investimentos imo
biliários, de participação societárias, de cria:
ção de sucursais, de linhas de produção, de em-
préstimo a longo prazo, máxime de empréstimos de-
benturísticos, de abertura de capital e, até mes-
mo, às vezes, quanto aos critérios de contratação
de empregados de nível superior e de outorga de
poderes de representação.

Ora, essa perda da autonomia de gestão em- 1

presarial traduz-se freqüentemente, senão sempre /j!
7pelo sacrifício dos interesses de cada sociedad e(ap

,X57'	 /7'
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ao "interesse global do grupo". Os patrimônios so-
ciais tendem a confundir-se, e tudo se passa nesse
campo, como frisou um autor, analogamente ao prin-
cipio dos vasos comunicantes. As transferências de
lucros ou de prejuizos são obtidas das mais varia-
das formas."

Consegilentemente, esse contrato celebrado entre

controladora e controlada, não pode ser oposto ao Fisco, como fun

damento para considerar as transferências para a controladora co-

mo despesa nem como prova da necessidade do desembolso para a ma

11....yLqu- saa da fonte produtora.

Com efeito, sendo certo que "despesa ê a mutação

patrimonial que importa redução do patrimônio liquido sem ter co-

mo contrapartida a aquisição de novo direito ou o aumento de va-

lor de direito existente," como escreve jOSÉ LUIZ BULHÕES PEDREI

RA, in Imposto de Renda, JUSTEC - EDITORA, vol. II, pág. 369, ao

contrario de custo que tem como contrapartida acrescimo de valo--

res de ativo, especial atenção deverá o Fisco dedidar na análise

da imputação aos resultados do exerciCio dos valores desembolsa-

dos enquadráveis na primeira espécie, vez que, ao contrário dos

custos, os beneficios ou contrapartida oferecida ao patrimônioque

eles empobrecem, no caso de contrato entre controlada e controla-

dora, poderão ser nulos, beneficiando somente a Ultima.

Dai aceitar a doutrina e exigir a jurisprudência ,

na análise sistemática da legislação do tributo, que, para concei

tuar certos desembolsos como despesas, isto e aceitar-se a sua de
dutibilídade, do lucro do exercicio, deverão atender a certos pres

supostos, tais como:

- certeza e documentação de sua existência;

- serem necessárias à atividade da empresa e à ma-

nutenção da fonte produtora.

já vimos que, no caso de despesas cuja beneficiá-

ria seja a controladora, a existência do registro da transferên-

cia do numerário da controlada para a controladora e o "contrato" /

por elas finmdo não satisfaz os objetivos da certeza e docuinentai-70

2452
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o que seria o suficiente, até prova em contrãrio, quando entre os

contratantes não houvesse qualquer viinculo societário ou de outra

natureza, capaz de propiciar a distribuição oculta de resultados

(v.g.: de parentesco e comando entre os signatários etc.).

,
Nestas condiç3es, o pressuposto da necessidade, 	 no

caso de contrato entre controladas e controladoras, assume caracte-_
rlsticas peculiares, obrigando o intérprete, para o resguardo dos

interesses coletivos, a somente considerar materializado tal requi-

sito, quando, entre outros, se façam presentes os fatores que permi

tam aquilatar:

19) A identificação e quantificação da prestação con

tada;

29) A eletiVa'preStacão e MensUração do serviço con-

tratado,eventualmente prestado; 	 .

39) A vinCUlação do que no contrato se alega ser ob-

jeto de remuneração e as atividades da remunerante;

'
49) A existência de comutatividade nas condiçaes es-

tabelecidas no contrato

A identificacão e quantificação, ou seja, a verdadei_
ra natureza do serviço a ser remunerado, exige que os serviços se-

jam suficientemente individualizados (especificados e identificados)

por meio de crit6rios definidos, para que a controladora possa fa-

zer prova quantum satis da sua efetiva prestação. Portanto, deve o-

bedecer a critérios previamente estabelecidos, através de paráme--

tros objetivos e não atentatérios 'ás RerquiriçOes do direito 	 fis-

cal, político e social, ou seja, do interesse coletivo. 	 .

A comprovação da efetiva prestação, bem como a mensu

ração, dos serviços prestados, e indispensável para que se	 possa

n/

aquilatar a imuwcindibilidade e estrita necessidade do desembol-/ L_

so dos recursos para, a conseg.Aã2 das atividades da contratante (mi

-	 ,
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trolada). Essa comprovação nos dirá em que medida se trata de despe

sas vinculantes ou necessárias, nos termos da legislação de regên---

eia. A impossibilidade de dimensionar, através de critérios defini-

dos, os serviços efetiVamente prestados, prejudicará a dedutibilida

de dos desembolsos, dado que a legislação do Imposto sobre a Renda

se admite como despesas operacionais os gastos de que não haja qual
quer dúvida quanto ã necessidade (quantitativa e qualitativa).

A jurisprudência têm sido iterativa no entendimento

de que, indemostrados os serviços prestados, indedutIveis são os

gastos correspondentes. Pela simples e Obvia razão de que não há co

mo se apurar em que : medida se trata de despesas necessárias; usuais

e normais, nos termos do art. 47 e §§ da Lei 4.506/64.

Se assim não fosse, ou melhor, se bastasse mera refe

rência a serviços- prestados por funcionários de coligada ou contro-

ladora, teríamos o mesmo que fazer letra morta das normas legais so

bre os requisitos de dedutibilidade de des pesas, para dizer o mini-

mo.

A vineuição (ou necessidade stricto sensu) do que

no contrato se pactua como objeto de remuneração e as atividades da

remunerante (controlada) deve ser especifica a cada um dos negecios

ou operações da contratante e não genericamente ao tipo de ativida-

de da empresa.

Assim, necessárias ou vinculativas serão as despe-

sas que, sem a sua realização, a empresa não poderia exercer a sua

atividade; não poderia realizar as transações e operaçOes que ca-

racterizam o seu tipo de neg .ócio. Sabido que toda despesa e um em-
prego de dinheiro, que, na definição da lei, não se destina a inte-

grar custos operacionais, pode definir-se a despesa necessária como

aplicação de dinheiro na satisfação da necessidade de um serviço ou

de uma utilidade. O caráter de necessário não está no pagamento da

despesa realizada, mas na realizarão mesma da despesa como aplica-

ção de dinheiro na satisfação de uma necessidade.

A comutatividade das condiçaes estabelecidas no con-

trato, obrigam o julgador á comparação entre o servi£2 efetivamente
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2estado e o 2:res. ° 12220 por tal prestação, dai a relevância da i-

dentificqcão e quantificação do serviço estabelecido e da mensura-.
ção do serviço efetivamente prestado. A comutatividade das condi-

çaes, no caso de sociedades controladas e controladoras, decorre de

imposição do estatuído no art. 245, da Lei n9 6.404, de 15/12/76

verbis:

"Os adMinistradores não podem, em prejuízo da
Companhia, favorecer sociedade coligada, con
troladora ou controlada, cumprindo-lhes ze-
lar para que as opern5es entre as socieda-
des, se houver, observem condicOes estrita-
mente comutativas, ou com pagamento compensa
tOl. io adequado; e respondem perante a Compa-
nhia pelas perdas e danos resultantes de a-
tos praticados com infraçOes ao disposto nes
te artigo. " (o grifo e da transcrição)

Sendo certo que os acionistas da controladora já

se beneficiam dos resultados da controlada, através da participação

em seus lucros, participação na direção de ambas as empresas, alem

de outras formas menos lícitas que não cabe aqui examinar, exige a

lei comutatividade de condiçOes; logo, não pode o Fisco ser prejudi

cado ante a eventual existencia de contratos que não atendam ãquele

requisito.

Nestas condiçOes, o pagamento pelos serviços presta.-

dos deve visar ao reembolso dos custos suportados pela controladora

com a execução dos serviços e não a obtenção de qualquer margem de

lucro na atividade, salvo se o objetivo social da controladora for

a prestação de serviços contratados com a controlada, quando aquela

poderá cobrar pelos serviços o preço que cobraria de terceiros.

	

Consmilentemente, entendemos que (salvo prova	 em

contrário, isto 6, demonstração inequívoca de que o montante trans-

ferido pela controlada em benefício da controladora corresponde aos

custos suportados por esta com a prestação dos serviços ou equivale

ao preço por ela cobrado de terceiros na execução de iguais serviços)

estará wiebrada a comutatividade, quando, para remunerar os servi-- T

ços contratados entre controlada e controladora, se estabelecer u

//)27
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percentual do montante: de vendas ou então um pr_eso fixo, mensal OU

anual, dado que ambos dificilmente correspondèrão à. realidade.

Os casos trazidos ao conhecimento deste Conselho pra

vam de forma contundente a irrealidade de tais estipulaçSes, como

nos tem sido dado observar da leitura de contratos que, com cláusu-

las mais ou menos sofisticadas, mas de cujo conteúdo pouco divergem

se tem estipulado para cobrir know how de vendas, propaganda, e as-

sistencia administrativo-contábil-legal percentuais de remuneração

!que variam de 2% a 22%. Quando a remuneração e fixa, o que	 temos

visto e que começa com um valor relativamente insignificante no pri_.
melro exercicio e, a medida que a controlada ("contratante") vai

tendo lucros, a quantia passa a crescer na mesma proporção, às ve-

zes com aumento ate duas vezes por ano.

Seria de perguntar-se qual o percentual ou valor fi-

xo correto? Pergunta de difícil resposta, dado que a prefixação, se_
ja em percentual ou valor fixo mensal ou anual, somente corresponde 	 '-_
ria a remuneração para a prestação de serviços, se os custos do exe_
cutor fossem ftambem previamente estabelecidos, o que geralmente não

ocorre.

Evidentemente que, nestas condiçOes, não pode o FIS-

CO sujeitar-se a que as controladas, mediante simples pretextos de

existência de pacto, escrito ou não, distribuam indiretamente os re

sultados a seu talante, quando e notório gue os negócios entrecon-

troladas e controladoras, em razão da facilidade que oferecem á ma-

nobras, beneficiando seus interesses e não os da coletividade, de-

. vem ser cercados de muito maiores cautelas.

As bases estimativas entre empresas de um mesmo gru-

po, somente e admissivel em caráter proviserio.
,

Despesas indiscriminadas, porque objeto de estimati-

va colhida em forma de percentual aplicado sobre a receita de ven-

das dos produtos, não se afinam com as disposiçOes do artigo 47 dá

Lei n9 4.506/64, que exigem para a comprovação delas o requisito de

pagas ou incorridas e seus valores ajustados às transaçees efetiva-

mente realizadas, isto sem se desprezar que o artigo 45, § 29, do

mesmo diploma, ordena aplicarem-se aos custos e despesas operacionais ,

as disposiç5es sobre dedutibilidade de rendimentos pagos a terceiros,
(

;>7
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A legislação fiscal de regência,quando quer estabe-

lecer dedução de custos ou despesas operacionais em bases estimati-

vas„declara-o expressamente, como ocorre, por exemplo, entre outros,

com o caso de provisão para créditos de liquidação duvidosa.

,

Os valores desembólSados, sob a forma de percentual,

a título de gastos com vendas, propaganda, assistência administrati_
va etc., em verdade não constituem despesas realizadas ou incorri--

das, mas simples expectativa de despesa que, por sua condição alea-

tória, dá à conta que a representa a característica de provisão. E
como somente as provisões constantes da reserva da lei são admissí-

veis, constitui a hipótese uma contrariedade ã lei.

	

Esse critério, aléá de não ser legal, também não é 	 ¡

justo porque, sendo a transação baseada em critério estimativo de

percentagem, não autorizado em lei, e, portanto, variável dentro da

	

faculdadede cada um atribuir este Ou _a_:guele índice pÊrcentual, en- 	 L   _—
volve despesa imaginária, hipotética, incerta...

,

Ademais, deduz-se que o iMaginário, hipotético, ou

incerto, considerados sob o prisma do Direito, são termos da mesma

proposição jurídica e se'opõem àquilo que é real. O que é real há

de justificar-se sempre por meio de prova isenta de dúvida,	 vale

dizer, por meio de prova hábil. E desde quando se confere caracte-

rística de prova hábil àquilo que se situa no terreno da hipótese

ou, ainda, sobre o qual adejam incertezas?

Do ângulo fiscal, nem se diga que a operação obede-

ce a uma natureza peculiar sem afrontar a legislação do imposto de

renda, porquanto o critério adotado cotrap8e-se à noção do lucro

real. O lucro, para ser real, deve manter harmonia com a dedução de

despesas que correspondam à realidade das transações a respeito das

quais aquelas sejam pagas. O critério pretendido quebra tal harmo-

nia,porque dá ensejo a reduzir o lucro real pelo abatimento 	 de

pseudo des pesas que, por dependerem de circunstância aleatória, cujo

	

evento pode não ocorrer, são imaginários, hipotéticos, ou incertos. 	 --

Basta, pois, haver a compensação de dispêndios com transações imagi -
a//nárias, para tirar a característica de real ao lucro cogitado pel-4

,/*)	
7
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legislação do imposto de renda.

A remuneração deve ser justa, mais precisamente de

ve atender à condição de comutatividade. Não se pode aceitar, se-

quer como princípio de discussão, os argumentos extremos segundo os

quais: ou se permite a dedução integral ou nada se permite.

Se de alguma forma a controladase beneficiar do .
serviço devidamente identificado cuja efetiva prestação possa ser

mensurada, a dedução será legítima, na medida do que se comprovar

ter a controlada beneficiado e do valor reembolsável à controlado-— - 
ra pela prestação de tal Serviço.

A fixação do preço entre controladora e controlada,_
ao contrário do que alguém possa imaginar ou alegar, para ,,efeitos

fiscais, não é matéria administrativa de economia interna entre as

contratantes, dado que o preço é fator essencial em tudo que diga

respeito ao Fisco, notadamente em razão das apontadas implicações,

e também porque ele não foi parte na formação do contrato._

O valor a ser dobrado pelos serviços prestados, co
mo ponderou um contribuinte L que teve ganho de causa neste Conse-

lho, deve ser proporcional "ao réeffibdiso dos ctiàtós suportados pe-

la prestadora dos citados serviços que efetivamente os prestou coo

forme atesta a farta documentação anexa, inclusive discriminando-

-se mensalmente os respectivos ressarcimentos por áreas de ativida

des administrativas da Companhia." O contrato deve revestir a con

dição comutativa e nãoL sob a forma jurídica de prestação de servi

ços,dissimular também uma distribuição de resultados ou remunera-

ção de patentes ou marcas e isso cabe a autuada comprovar, em ra-

zão das peculiaridades do fato.

A necessidade e legalidade da dedução está sujeita

ao crivo da Fazenda Pública, em razão de seus objetivos e finalida

des institucionais, bem como das conseqüências da imputação aos

resultados das importâncias transferidas ã controladora.

Portanto, na hipótese de a glosa das reduções do(,

//".
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lucro decorrer da inobservãncia dos comentados fatores, não poderão

as apelantes obter êxito neste Tribunal Administrativo, embora atra-

vés de perícias contãbeis posteriores, em que a Fazenda Pública seja

chamada a sobre ela se pronunciar, possam vir a ter êxito total ou
parcial, na Esfera Administrativa, através da restituição do todo ou

de parte do tributo e demais acessórios pagos, ou então em embargos

ação executiva que lhe venha a ser movida.

Alega-se ainda, nosapelos ao Conselho, ser incabível

a exigência, dado que se provado que as importâncias lançadas como

despesa em Manaus constituíram receita da sua controladora de 	 São

Paulo, empresa esta sujeita à tributação normal: a glosa das despe

sas implicaria emdupla incidência (principal argumento jurídico-eco

nómico apresentado).

Em primeiro lugar, só para argumentar, não se tem

trazido aos autos prova de que a controladora tenha oferecido à tri-

butação lucro líquido operacional superior às importâncias recebidas

como remuneração por serviços prestados de suas controladas.

Em segundo lugar, juridicamente e para efeitos fás-_
cais, a controlada (Manaus) e a controladora (S.Paulo), são pessoas

jurídicas diátintas; embora tanto a controladora (SP) como a contro-

lada (Manaus) tenham acionistas comuns e possam ser dirigidas pelos

mesmos controlado-,:es. A dupla incidência no sentido de tributação da

mesma verba duas vezes, só pode como tal ser cogitada para efeitos

fiscais, independentemente de qualquer norma estabelecer regras ex-

pressas, se se tratar da mesma pessoa jurídica, o que não é o caso,

pois não se trata de Matriz e Filial.

Em terceiro lugar, a dupla incidência, no 	 sentido_
de que a importância que eu recebi, já foi receita de outra pessoa

física ou jurídica e, portanto, já deve ter sido alvo da incidência

do I.R., e que voltarã a ser receita de outra pessoa jurídica (se eu

vier a comprar um aparelho de televisão, por exemplo) ou de 	 outra

pessoa física (v.g., se pagar aula particular): é uma constante.

A legislação fiscal (e não a política fiscal) é alhei

/)/
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a esses fatos, mesmo porque seria inviável determinar exatamenteem

que montante uma parcela desembolsada por um ente jurídico sofrerá

a incidência do mesmo tributo em outro ente jurídico, pois 	 neste

ela pode ser aplicada na produção de bens cuja receita não 	 seja

tributável, pode até ser desviada para fins que nem sequer atendam

aos objetivos sociais da perceptóra etc. Enfim, a legislação só

analisa o desembolso em razão da ótica do pagante e não do benefi-

ciário da importância.

Em quarto lugar,a legislação do Imposto sobre 	 a

Renda s6 exclui, mediante as cautelas que estabelece, a incidência

sobre os lucros apurados e regularmente distribuídos entre

soas jurídicas e outros casos especiais expressamente indicados, o

que não é o caso dos autos.

Por um lado, é derto que em todos os casos em que

a lei não permite a dedução das parcelas desembolsadas, total ou

parcialmente, como é o caso dos pagamentosJ que ela não considera,

segundo as suas regras,necessários à atividade da empresa (glosa

total) ou as considera parcialmente desnecessárias (v .g.: as despe

sas de propaganda ou de honorários acima de determinados limites

(glosa parcial): existe, na acepção posta no recurso pela autuada,

indiscutivelmente uma dupla incidência.

Por outro, não é menos verdadeiro que certas impor.

tãncias doadas a entidades beneficentes ou governamentais, dentro

de certos limites, são excluídas da incidência na pessoa jurídica

que as paga e também não são submetidas a incidência na entidade

que as recebe, em razão da isenção ou imunidade.

No próprio caso deste g autos, a recorrente não po-

deria afirmar que a sua controladora teria pago o tributo sobre as

importâncias que lhe pagou, eis que embora fossem contabilizadaspe

la segunda, o seu potencial tributário seria fatalmente reduzido

com o pagamento de honorários e outros desembolsos levados a efei-

to pela beneficiária.

Portanto, é uma questão de falta de previsão lega 4S

o
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que permita a exclusão da imcidência sobre determinada parcela, mes

mo que ela efetivamente tivesse sido ou viesse a ser submetida a

incidência em outra pessoa jurídica ou física.

, Em quinto lugar, embora o argumento seja inconse-

qüente frente à legislação de regência, não e menos certo que o e-
ventual oferecimento à tributação de parcelas recebidas de 	 outra

pessoa juridica: nunca serviu, nem serve de suporte nara que, tren--
te a legislação do I.R., a pagadora subtraia dos resultados opera-s_
cionais tais desembolsos (assim como, a falta de inclusão por parte

da beneficiária dos rendimentos: não seria motivo para glosa da

despesa na pagadora, se o serviço fosse efetivamente prestado e na

quantidade das despesas contabilizadas.

Finalmente, não e menos certo que toda a isenção do
I.R., originaria de incentivos fiscais no campo regional ou seto-

rial, alem de ser concedida aos lucros apurados de acordo com a le-

gislação fiscal aplicável, imp5e-lhe, ainda, a lei contraprestaçE,es:

sob pena de abrir as portas da locupletação à custa da coletividad e,

visto que, sendo o beneficio fiscal. concedido visando a capitaliza-

ção da empresa: não se poderia admitir que a Administração de qual-

quer empreendimento incentivado se arrogasse o direito de: v.g., a-

tribuir-se uma remuneração, per capita, de Cr$3.000.000,00 por mês,

ou onerasse os custos com pseudo despesas, através do desvio de re-

cursos para coligadas ou diretores. Não seria legico que alegisla-
ção incentivadora, cujo objetivo e a capitalização do empreendimen-
to, viesse a conceder o beneficio sobre parcelas que o sistema juri

,daco considera ilegais, exorbitantes ou desnecessárias, como seria-	 . . 	 .
o caso de entender-se dispensando o tributo incidente sobre parce--
las que a lei manda adicionar à base de cálculo, isto e, sobre. lu-

cro formado â margem da contabilidade.,__—

Portanto, o argumento e totalmente inconsistente,co
mo demonstrado.

Também se argumenta que sendo as recorrentes isen-

tas do Imposto sobre a Renda o acréscimo das parcelas glosadas ayi

//22	
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lucro real nenhuma implicação de ordem fiscal acarretaria.

Em primeiro lugar, cabe consignar que a isenção con

cedida às autuadas tem como base de cálculo o lucro da exploração e

não o lucro real, que pode ser totalmente diferente (Decreto-lei n9

1.598/77, art. 19, § 19); pois, enquanto que o lucro real é o lucro

líquido do exercício ajustado pelas adições (entre as quais se en-_______
contram as despesas indedutíVeis), exclusões ou compensações pres-

critas ou autorizadas pela legislação tributária (Decreto-lei n9

1.598/77, art. 69); o lucro da exploração é o lucro líquido do exer

oleio ajustado pela exclusão dos seguintes valores: 1 - a parte das

receitas financeiras (art. 17) que exceder das despesas financeiras

(art. 17, p.único); 	 os rendimentos e prejuízos das participa-

ções societárias; e III - os resultados não operacionais (Decreto-

-lei n9 1.598/77, art. 19).

As parcelas indedutíveis pela legislação fiscal são

acrescidas ao lucro real para compor a base de cálculo do	 lucro
real, 	 todavía,não integram a base de cálculo do lucro da explora-	 -
ção rque é a base de cálculo para a apuração do lucro que goza 	 de

isenção.

A diferença entre as bases de cálculo do lucro real

e do lucro da exploração não goza do benefício fiscal, ficando su-

jeito ao tributo. Conseqüentemente, como as parcelas não dedutíveis

não tem nenhuma influência no lucro da exploração o montante do be-

nefício não se alterará.

O mesmo ocorria na vigência do disposto nos arts.

22, 23 e 24 e seus §§ 29 e 69 do Decreto-lei n9 756, de 11/8/69

vez que não concediam isenção subjetiva e incondicionada; pelo con-

trário, isentavam os resultados operacionais de atividades que ti-

vessem sido consideradas de interesse para o desenvolvimento da le-

gião. pela SUDAM, do empreendimento situado na Amazonia, apurado de
acordo com a legislação fiscal específica ! Portanto, tratava-se de

--
isenção objetiva e condicionada.

Assim, a alegação de que "em face da isenção total//
L-Ç

///
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de que gozariam as autuadas" não seria viável exigir-se qualquer par

cela de tributo em todos os casos em que o incentivo consistisse em

isenção: não tinha a menor procedência, pois era a própria lei quem

declarava que "a inobservância do disposto neste artigo (art. 24 e

§§ do Decreto-lei n9 756/69) importa na perda da isenção ou redução,

devendo a repartição fiscal competente promover a cobrança do impos-

.2' acrescido das multas cabíveis e correção monetária (grifamos).

O texto legal matriz havia estabelecido uma isenção

objetiva e condicionada, esta isenção também só alcançavaosresulta-.
dos operacionais de atividades que tinham sido consideradas de inte-

resse para o desenvolvimento da região pela SUDAM, desde que apura--

dos de acordo com a legislação de regência e incorporados até o dia

31 de dezembro do exercício seguinte àquele em que foi gozado o bene_
fício. Conseqüentemente, daí se concluia, ainda, que:

19) se a empresa ~resseresultados em operações de

aplicação de capitais no mercado financeiro ou de atividades comer-

ciais: o imposto incidente sobre estes resultados, mesmo que a em-

presa houvesse alegado ter incorporado ao capital importâncias mui-

tosuperiores ao imposto devido, não gozaria do incentivo da dispen-

sa do pagamento do tributo. O Governo visa incentivar o empreendi--

mento e não a empresa, logo os resultados apurados em outras ativida_
des, mesmo situadas na Amazônia, estarão em igualdade de condições

com quaisquer outras situadas em outra parte do País.

29) do mesmo modo, o tributo incidente sobre parce-

las acrescidas aos lucros contábeis por força de lei, tais como glo-

sas de despesas, excessos de remuneração, multas por infrações fis-

cais etc não se constituindo em resultados financeiros do empreendi

mento (resultados operacionais) o tribúto sobre elas incidente terá

de ser recolhido aos cofres públicos, como reiteradamente tem decidi

do esta Câmara, sendo oportuno citar-se a ementa do Acórdão número

101-72.732, prolatado por esta Câmara, em sessão de 20/07/80, refe-

rentea outra empresa estabelecida na Amazônia, de que foi Relator o
.-.-

eminente ex-Vice-Presidente deste Colegiado Dr. Fernando Cícero Vel- ¡

loso, tendo-se assentado, ipsis litteris:P

,,,,2Q	

T7
\
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"IRP3 - ISENÇÃO - DESPESAS OPERACIONAIS - A
despesa realizada não e considerada operacionaloii
nao, unicamente,' em Iuncao de contrato firmado en
tre as' 'Partes. Outros fatores podem levar a clas-
sificarmos determinada despesa como operacional,
incluindo a efetividade, necessidade, relação com

, a atividade explorada e etc. No caso, o descum--
primento das normas contratadas, assim como a li-,_
beralidade havida no seu pagamento nos levam a
concluir por sua tributabílidade.- Nao . ó porque g6

za a- sociedade do. direito 'à isen2ao do imposto so
bre' a renda que pode . se considerar Imune a trIbUI
--Eaçã("5: Teste imposto.' O nao atendimento das regras

'gerais sobre' contabillzao e' outras' podem ocasio
'mar a' tribJEaçao de determinada import-ãncia, ain-
da' que- a - sociedade' seja isenta' do• impjj-E-6:17 (g-ri:

,	 famos)

Aí tinhamos a teórica e verdadeira ratio essendi

	

do disposto no art. 295 do RIR/75, eis que tratando-se de parce- 	 .

lasde lucro apuradas em ação fiscal, isto "é, tratando-só de ira- -
posto apurado e lançado óx officio pela Administração Fiscal não

fazia jus ao benefício fiscal, vez que só o objeto de lançamento

por declaração, como geralmente e apurado o incidente sobre os re
sultados legularmente contabilizados e cuja declaração 	 incumbe

ao administrado: seja para recolhe-lo aos cofres públicos, seja

para capitalizã-lo, Como, mandava o Decreto-lei rg.5 756/69; gozava

do benefício fiscal. Exigia-se que fosse regularmente informadona

declaração de rendimentos apresentada, pois e neste documento que
os contribuintes devem, para controle da Administração Fiscal, in

dicar o valor da isenção ou redução, tal como estabelecido no art.

299 do Regulamento, aprovado pelo Decreto n9 76.186/75, textual-
mente:

"Art. 299 - As pessoas jurídicas que obtive
rem o reconhecimento do seu direito aos benefí-
cios previstos nos artigos 256, 257, 258,267,268,
273 e 279 apresentarão suas declaraçeies de rendi-
mentos, nas quais indicarão o valor da isenção ou
redução correspondente a cada exercício financei-
ro, destacado para efeito de incorporação ao capk
tal da empresa beneficiada."

e no art. 513 do RIR/80., baixado com o Decreto n9 85.450, de 1980,	 i

in verbis:

"Art. 513 - A pessoa jurídica que obtiver o :)
(/	reconhecimento de seu direito ã isenção ou redu-74)	

i
77,)<7	(-, ,

.	 :
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ção de que tratam os artigos 440, 441, 442, 446, 450,
451, 452, 456, 460, 464, 470 e 473 em cada exercício'
financeiro destacará na sua declaração de rendimentos
o valor da isenção ou redução."

Ora, se não foi apurado pela pessoa jurídica o impos- 1

to devido, pois ele decorre de rendimentos subtraídos e distribuídos

ilegalmente, isto é, com infração ã lei, é evidente que além de não t

ter sido indicado na declaração de rendimentos o respectivo montante

do incentivo: trata-se de imposto que não poderia gozar do incentivo'

da incorporação, pois decorre de parcelas redutoras de lucros desvia-

dos pela autuada para a sua controladora. Neste sentido é a jurispru-

ciência também da Colenda 3a. Câmara deste Conselho, como se observada

ementa do Acórdão n9 103-03.055, prolatado ã unanimidade em 22/09/80,

a seguir transcrita:

"INCENTIVOS FISCAIS - SUDENE

O imposto devido em virtude de lançamento nex
officio" ou suplementar não é amparado pelos
incentivos previstos nos arts. 256 a 305 	 do
RIR/75, por força do disposto no art. 295 	 do
mesmo Regulamento.

0 . valor das isenções ou reduções, está condi--
cionado ã sua capitalização, nos termos do
art. 297 do citado RIR. Logo, não estão ampara
das, pela isenção parcelas subtraídas, indevida
mente, ao lucro real --; por ser -dadE--dei-
naçãO diversa, com diminuição correspondente da
base de calculo do incentivo."

39) Do exposto, torna-se despicienda qualquer argumen

tação no sentido de que a empresa incorporou ao capital eventuais mon

tantes superiores ao que seria a economia de imposto incidente sobre

as parcelas acrescidas ao lucro, em razão da ação fiscal levada a e-

feito, pois:

3.1 - a autuada foi acusada de imputar aos custos (de

duzir) indevidamente determinadas verbas;

3.2	 do ponto de vista da política fiscal, os objeti-

vos visados pela lei fiscal foram frustrados, na medida em que os paig,/iig

-7
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gamentos realizados com infringóncia da legislação fiscal aplicável,

constituem verdadeiros desembolsos de recursos para fins não agasa--

lhados pela legislação. A legislação de incentivos, desobrigou o su-

jeito passivo do recolhimento do tributo que incidira apenas sobre os

resultados operacionais positivos regularmente contabilizados. Qual-

quer outra parcela que, segundo a legislação de regência., integre a

base de cálculo, sofrerá a imposição fiscal, isto é, o imposto cor--

respondente terá de ser recolhido aos cofres públicos e não incorpo-

rado, notadamente o incidente sobre as parcelas que eventualmentete

nham sido pagas em desobediência ã legislação fiscal, pois se consti

tuem em verdadeiras parcelas de lucro distribuído, independentemente

	

-	 ,
do eventual resultado das operações sociais, regularmente apurado, a

exemplo da reiterada jurisprudência deste Conselho quanto as despe -
sas de propaganda, que se constituam em autênticos desvios de lucros.

Note-se que o disposto no art. 19, 59, do Decreto-

-lei n9 1.598/77, não alterou este entendimento, estabelecendo, is-

to sim, novas hipóteses de perda da isenção, em razão das novas res-

trições impostas aos capitais incorporados com incentivos.

Vale lembrar, finalmente, que a empresa, mesmo isen-

ta, está obrigada a apretentar declaração de rendimentos (art. 380

do RIR/75 e 592 do RIR/80) e calcular o tributo, como se devido fos-

se (art. 299 do RIR/75 e 513 do RIR/80), acrescentar ao lucro conta",

	

bil o Imposto de Renda pago em exercícios anteriores, os excessos de 	

retiradas, e as multas por infrações fiscais, etc, sendo-lhe, 	 por

sua vez, facultado excluir do valor tributável a parcela correspon— 7

' dente a receita de exportação, calculando o incentivo sobre o lucro

da exploração._ 
Por fim, argumentava-sé, a exemplo do que foi feito

com a tese da dupla incidência, não ter sentido, em termos econômi-
cos, exigir-se agora o pagamento do imposto quando a autuada já ti 7.r1 .

vesse promovido a incorporação de reservas livres em montante super

ior a economia de imposto que teria de ser incorporado.

Quanto a esta alegação - conclusão, cabe esclarecer //-''

--que, apesar da aparente lógica que parece encerrar, ela não é colLe,

ta:

.7"
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a) Em primeiro lugar, porque quando se trata de des.

pesas indedutíveis, o imposto não. podia, nem pode, ser incorporado:

ele tem de, obrigatoriamente, ser recolhido aos cofres p.úblicos,ais

que tratando-se de parcelas não agasalhadas pela le gislação fiscal,

o imposto não decorre dos resultados positivos apurados pela conta-

bilidade, mas de parcelas acrescidas ao atual lucro real (tributá-

vel) por força de lei. Este é o entendimento manso e pacífico desta

Câmara, como se observa da leitura da ementa do Acórdão número

101-71.699, prolatado a unanimidade em sessão de 18.06.80, sendo Re

lator o ilustre integrante desta Câmara, Dr. RAUL PIMENTEL, que pas

so a transcrever:

"IRPj - INCENTIVOS FISCAIS - A isenção do art.
do Dec.lei 756/69, não alcança a tributação
sobre parcelas adicionadas ao lucro, tais
como excesso de remuneração e multas por in-
frações fiscais, por não decorrerem do em-
preendimento incentivado mas sim de imposi-
ção legal."

b) Em segundo lugar, porque, em face da disciplina

própria a que estão sujeitos os capitais incorporados, quando de-

correntes de incentivos fiscais, não há como a estes equiparar as

eventuais incorporações 'de lucros ou reservas livres. O regime jurí

dico de ambos é diferente.

Nenhuma isenção condicionada serve de passaporte pa

ra a imunidade, principalmente', para o desembolso de recursos em fa

vor da beneficiária - controladora.

Por outro lado, a transferência de recursos entre so

ciedades pode acarretar outras conseqUncias socialmente graves, tais

como: prejudicar os acionistas minoritários da controlada, empobre-

cer a Região incentivada com o desvio dos recursos e beneficiar os

acionistas e dirigentes da controladora, propiciando-lhes maioresre

tiradas etc.

O exame das declarações de rendimentos das controla

das também, em certos casos, revela sérias distorções que estão

///5
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recomendar uma auditoria mais profunda e conjunta na controlada e

controladora.

Concluindo a parte introdutória, entendemos que em

bora o aspecto econômico geralmente não se dissocie do jurídico e

também seja certo que quando o econômico se contrapõe ao jurídico

e este que, em razão da obediência que todos devemos à lei, tem de

prevalecer.

No exame do presente caso concreto, submetido à

deliberação deste Colegiado, a Fiscalização acusou a apelante de

haver infringido o disposto no artigo 191, §§ 19 e 29 do .RR/80

(que tem sua matriz no art. 47 e §§ da Lei n9 4.506/64), ou seja,

descaracterizou o desembolso como necessãrio às atividades para a

realização das transações ou operações exigidas pela atividade da

empresa; e no art. 233 e §§ do mesmo diploma, que condiciona a de-

dutibilidade dos valores pagos pela transferencia de tecnologia (as.

sistência técnica, científica, administrativa ou semelhantes, pro-

jetos ou serviços técnicos especializados) ao registro dos contra-

tos no Instituto Nacional de Tecnologia.

,
Tratando-se de contrato entre empresas situadas no

território nacional, entendemos ser inaplicãvel ao litígio o dis-

posto no art. 233 e §§ do Regulamento do Imposto sobre a Renda, a-

provado pelo Decreto n9 85.450/80.

Com efeito, as condições para dedutibilidade dos

pagamentos de aluguéis ou royalties pelo uso de marca de indústria
e comercio ou invento privilegiado (patentes de invenção ou proces

sos e fórmulas de fabricação), assim como a remuneração pela trans

ferência de tecnologia (assistência técnica, científica, adminis-

trativaou semelhante), foram estabelecidos pelo artigo 74 da Lei

n9 3.470, de 28/11/58, e pelos artigos 52 e 71, da Lei n9 4.506,de

30 de novembro de 1964.

Da leitura desses dispositivos se observa que, além 	 --

do contrato escrito, para a dedutibilidode: 19) dos aluguéis	 o,;)
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r2yalties pela utilização de marcas (de indústria ou de comércio) e
patentes de invenção ou processos e fõrmulas de fabricação, a lei

impõe que: a) o contrato esteja registrado no instituto Nacional de

Propriedade Industrial; b) obedeça aos limites periodicamente esta-
belecidos pelo Ministro da Fazenda; c) os montantes estejam de con-

formida.de com o que dispõe a legislação específica sobre remessasde

valores para o exterior, quando o beneficiário for residente no ex-

terior; 29) dos valores pagos pela transferência de tecnologia (as-

sistência técnica, científica, administrativa ou semelhante), a lei

condiciona que a empresa: a) prove a efetiva prestação dos servi-

ços; b) obedeça aos limites estabelecidos pelo Ministro da Fazenda;

c) o contrato tenha sido registrado no Banco Central do Brasil,quan
do o beneficiário seja domiciliado no exterior.

Portanto, no que diz respeito ã dedutibilidade das

despesas com a transferência de tecnologia, alegislacão fiscal não

exigeo registro do Instituto Nacional de Produção Industrial, resi   _
da o beneficiário no País ou no exterior, impondo, nesta última hl-_.. _	 :
pOtese, que o contrato seja registrado no Banco Central do Brasil e
este por sua vez talvez possa condicionar o registro á obediênciado

disposto no art. 126, da Lein9 5.772, de 21.12,71, que estabelece

a obrigatoriedade da averbação.

A condição, todavia, não é aplicável aos contratos

de transferência de tecnologia, quando o beneficiário resida no

País, eis que, além de a legislação fiscal não estabelecer tal con-

dição, também, por razões óbvias, não subsiste a obrigatoriedade de

registro no Banco Central do Brasil.

Finalmente, mister se faz ressaltar:. 19) que, sendo

a regra geral a dedutibilidade de qualquer despesa, nos termos do

que reza o art. 161 e seus §§ do RIR/75 e 191 e seus §§ do RIR/80 ,

a restrição somente por lei pode ser estabelecida; 29) que o descum

primento de qualquer exigência formulada por legislação especial so

mente acarreta as conseqüências inerentes aos objetivos visados

pela legislação específica e não outros expressamente não menciona-

dos. No caso, o art. 126 da Lei n9 5.772/71, expressamente declara

\

que é para os fins do art. 29, parágrafo único,da Lei n9 5.648, de 	 .

>e9.1.12.80 ' '



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 Processo n9 0283/018.020/81-00	 30.
Acórdão n9 101-73.708

Conclui-se não ser lícito ao Fisco a glosa de despe.

sas com a transferência de tecnologia pagas a benefleiários residen

tes no País, sob o fundamento de que o contrato não foi averbado no

INPI.

A certeza e documentação da existência das despesas,. 
bem como da necessidade do seu desembolso às atividades da empresa'

e manutenção da fonte produtora (através de sua identificação

quantificação, vinculação com as atividades da "contratante - con--

trolada, efetiva prestação e mensuração do serviço contratado e a

existência de comutatividade no contratado) entendemos não haverem

sido comprovadas.

Com efeito, o único documento apresentado pela fis-

calizada como suporte para a dedutibilidade dos desembolsos assenta

no contrato assinado pela controladora e controlada, onde se decla-

ra que:

"Considerando os trabalhos e atendimento de
infra-estrutura oferecidos por ALFEMA S/A INDÚSTRIA
E COMERCIO DE METAIS, que incluem: - supervisão de
vendas, propaganda, embalagem, estocagem e expedi-
ção das mercadorias de ALFEMA NORTE S/A INDÚSTRIA E
COMERCIO, como também assessoria técnico-administra
tiva, contábil e legal às operaçóes da referida AL:
FEMA NORTE S/A INDÚSTRIA E COMnRCIO, a segunda por
este documento, se compromete a pagar à primeira, o
equivalente em cruzeiros ã 3% (três por- cento) –so-
bre o movimento total de vendas realizado através de
sua FiTI:=5-P"JUrSt

Como prova da efetiva prestação, bem como da mensu:

rabão, do serviço contratado anexa a recorrente o Pedido n9 25.366,em

nome de Miguel, duas Notas de Venda, em nome do mesmo empregado e

duas Notas de Venda em nome de Mauro, bem como folhas de pagamento

da controladora, todos os demais documentos referem-se ao ano-base

de 1980, de que não cogitam os presentes autos.

Portanto, verifica-se, no caso dos autos, através da

declaração de rendimentos do ano-base de 1979, que somente a con-

,,I ttradora e dois dos seus diretores detinham mais de 87,5% do capi

1

,	 ,
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tal da controlada (fiscalizada), dois dos diretores da controladora
eram simultaneamente diretores da controlada, tendo ainda no coman-

do da controlada outros parentes dos dirigentes da controladora-

() rol e quantificação dos serviços contratados 6 a

mais genêrica possível, abrangendo uma gama variadíssima de ativida
des.

A efetiva prestação e mensuração dos serviços pres-

tados é praticamente nula, eis que não foi apresentada qualquer dis

criminação por áreas de atividade e muito menos qualquer comprovan-

te aceitável dos gastos que justificasse o reembolso.

A condição comutativa ficou totalmente indemonstra-

da, vez que, além de a remuneração haver sido fixada em percentual

e inexistir qualquer documento que prove ser este o nível de ressar

cimentos adequados à espécie, ainda incide sobre o movimento 	 to:,

tal de Vendas realizado POr_ sila Filial em 'aão 'Eaulo, o que, em prin
cípio, também não justificaria que certas atividades (conferência

de pedidos, exame de preços coincidente com as listagens, -recepção

de pedidos, emissão de Notas Fiscais etc., como se alega no recur-

so) fossem desempenhadas pela controladora.

Alega-se, ainda, cine os funcionários da controlado-

ra prestariam serviços simultaneamente à controlada, o que tornaria

mais difícil chegar-se ao exato valor a ser imputado às atividades

desempenhadas para a controlada, embora o valor contabilizado, em

termos de percentual, seja um dos menores (3% do movimento da Fi-

lial - São Paulo).

Finalmente, a análise a4 declaração de rendimentos

do exercício de 1980 (ano-base de 1979) revela sérios indícios de

irregularidades contábeis, vez que: 19) Para uma receita líquida de

vendas superior a CR$ 157.000.000,00 a empresa obteve um lucro lí-

quido (antes da provisão para o I.R.) que não chegou a CR$ 	

2.600.000,00, o que representa menos de 1,7%; 29) As despesas opera

cionais sozinhas (CR$ 55.135.133,00) superamos prêprios custos dos bens e/1
serviços (CR$ 49.463.025,00); 39) Observa-se que a empresa, apejj-detigÁ

/
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capital próprio muito superior ao seu ativo permanente e diferido,

vez que teve expressivo saldo, devedor na conta de correção monetã-

ria, desembolsou, além do montante das despesas financeiras quanti .

ficadas no item 29 mais Cr$17.070.613,00 de despesas financeiras e

Cr$22.757.064,00 de variações cambiais passivas.

Portanto, tendo assentado a exigência em duplo fun_
, damento jurídico e prevalecendo um deles (a liberalidade do desem-

bolso face a não comprovação dos fatoresque revelariam a necessi- _ 
dade, em sentido amplo, da despesa), nenhum reparo merece a 	 ação

fiscal, Vez que, mutatis mutandis, por analogiai se aplica o que

vem decidindo a jurisprudência e dispõe a Simula 283 do S.T.F. ver

bis:
,

"Se a causa puder ser decidida por outro fun
damento, não há razão para o pedido de uni-
formização da jurisprudência, ainda que di-
vergente (Revista de jurisprudência do Tri-
bunal de justiça do Estado de São Paulo
34/60).	 .

É inadmissível o recurso extraordinário
quando a decisão recorrida assenta em mais
de um fundamento suficiente e o recurso não
abrange todos eles". (Silmaa 283 do S.T.F.)

Pelo exposto, ni01/62 provimento ao recurso.
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VOTO VENCIDO DO , CONSELHEIRO FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA 

A lei n9 5.772/71 que aprovou o novo Código

de Propriedade Industrial prevê a averbação, no Instituto Nacional

da Propriedade Industrial, alem dos contrato é de uso de patentes,

dos "atos ou contratos que impliquem em transferência de tecnolo-

gia".

Com fundamento nessa lei, a SRF baixou a Ins_
trução Normativa n9 5/74, segundo a qual a averbação de ato ou con

trato no Instituto Nacional da Propriedade Industrial é condição de

dedutibilidade de royalties pela exploração ou cessão de patentes,

ou pelo uso ou cessão de marca, bem como a titulo de remuneração 

que envolva transferência de tecnologia (assistência técnica, cien

tifica, administrativa ou semelhantes, projetos de serviços técni-

co especializados), art. 233 §§ 19, 29 e 39 do RIR/80.

Pelo contrato de assistência técnica, aquele

que possui conhecimentos tecnológicos ou sobre organização de pro

cesso de produção transmite esses conhecimentos ao outro contratan

te para que este os utilize na produção, recebendo em troca presta_
ção periódica, da natureza do aluguel, em geral determinada como

porcentagem do preço de venda dos bens produzidos com utilização

dos conhecimentos transmitidos.

Assim ember~ o conhecimento tecnológico é,
modalidade de capital, e os pagamentos de assistência são pagamen-
tos de renda, em contraprestação pelo uso dos serviços produtivos'

do capital tecnológico.

No caso dos autos pretende a autoridade fis-

cal que "supervisão de vendas, estocagem, expedição de mercadorias, 	 --

assessoria técnico-contábil-administrativa e legal" constituem u)))
77

corolãrio de atividades que por si só, correspondem à tecnologia. J
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Ë indispensável levar em consideração o objeto

do ajuste pactuado entre as partes para se saber se houve transmis -

são de conhecimentos tecnológicos ou sobre organização de processo de

produção.

Quando a existência do negócio jurídico e a ob-
tenção dos respectivos efeitos económicos ou financeiros não possam

sustentar-se nas atividades remuneradas no contrato de prestação de

serviços, ressalta evidente a remuneração de tecnologia, a despeito .!

da diversa configuração e denominação instrumentária.

Na espécie não se objetou sobre esse aspecto e i

nem sobre a remuneração dos serviços prestados mas tão somente quan-

to a exata conceituação dos serviços prestados, entendendo o fisco

que na realidade houve transferência de conhecimentos técnicos iden-

tificados em vendas, propaganda, embalagens e assessoria, o que 	 im-
punha desde logo que o contrato fosse registrado nó I.N.P.I, confor-

me determina o art. 233 e §§ do RIR/80.

Não comungamos com tal entendimento por isso

que essa tipificação somente seria admissivel se presente estivesses

a apreensão de conhecimentos específicos sobre a produção de bens e !

de conhecimentos tecnicos,_e a prestadora dos serviços, no caso, limi

ta-se a fornecer à autuada condições materiais e orientação nas ope-

rações realizadas pela filial de S. Paulo.

Por outro lado não se há de dizer que a recor-

rente tenha fornecido à sua prestadora de serviços algum conhecimen-

to tecnológico de molde a lhe dar condições de executar aquilo a que

se propôs.

Dai se infere que o enquadramento legal preten

dido pelo fisco (art. 233, g. 19, 29 e 39, combinado com o art. 191,

§§ 19 e 29 do RIR/80), não se aplica à espécie, posto que as comis-

sões pagas não guardam relação com transferência de tecnologia ou

com assistência técnica, mas tão somente com serviços prestados.

Ante	 exposto vot,% p= o provimento f:o recurs 771/

ev	
,
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FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELA'OR

//


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1

	_0000900.PDF
	Page 1

	_0001000.PDF
	Page 1

	_0001100.PDF
	Page 1

	_0001200.PDF
	Page 1

	_0001300.PDF
	Page 1

	_0001400.PDF
	Page 1

	_0001500.PDF
	Page 1

	_0001600.PDF
	Page 1

	_0001700.PDF
	Page 1

	_0001800.PDF
	Page 1

	_0001900.PDF
	Page 1

	_0002000.PDF
	Page 1

	_0002100.PDF
	Page 1

	_0002200.PDF
	Page 1

	_0002300.PDF
	Page 1

	_0002400.PDF
	Page 1

	_0002500.PDF
	Page 1

	_0002600.PDF
	Page 1

	_0002700.PDF
	Page 1

	_0002800.PDF
	Page 1

	_0002900.PDF
	Page 1

	_0003000.PDF
	Page 1

	_0003100.PDF
	Page 1

	_0003200.PDF
	Page 1

	_0003300.PDF
	Page 1

	_0003400.PDF
	Page 1

	_0003500.PDF
	Page 1


